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Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
SÃO PAULO - IFSP, CNPJ nº 10.882.594/0001-65, por meio da Diretoria de Logís@ca e
Aquisições - DLA, sediado a à Rua Pedro Vicente, 625, Canindé – São Paulo – SP, realizará
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro
de 2019,  do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do  Decreto nº 7892, de 23 de
janeiro de 2013, da Instrução Norma@va SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010,  da
Instrução Norma@va SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 09/09/2022

Horário: 10:00h

Local: Portal de Compras do Governo Federal –  https://www.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: menor preço por item

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
Registrar preços, pelo Sistema de Registro de Preços, para eventual fornecimento de
máquinas, ferramentas e utensílios de oficina, a fim de atender às necessidades do
Ins@tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP e demais
órgãos par@cipantes, conforme condições, quan@dades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens , conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a par@cipação em quantos itens forem de seu
interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

https://www.gov.br/compras/pt-br


2.  DO REGISTRO DE PREÇOS

 

2.1.   As regras referentes aos órgãos gerenciador e par@cipantes, bem como a
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
par@cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,
no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de cer@ficado digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos pra@cados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en@dade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa@dão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão par@cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a@vidade seja
compaUvel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto
no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, para as sociedades coopera@vas mencionadas no ar@go 34
da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa
Vsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de par@cipar de licitações e celebrar contratos administra@vos,
na forma da legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no ar@go 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, que estejam sob falência, concurso de credores
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário;
 

4.2.8. Sociedades coopera@vas, considerando a vedação con@da no art. 10 da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.
 

4.3. Como condição para par@cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar@go 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49;

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para par@cipação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

4.3.1.2. Nos itens em que a par@cipação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições con@das no Edital e seus
anexos;

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. Que inexistem fatos impedi@vos para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par@r de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produ@va, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.8. Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.



4.4. A declaração falsa rela@va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automa@camente a
etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi@das pelo sistema ou
de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re@rar ou subs@tuir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.



6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis@ndo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando par@ciparem de licitações
públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons@tuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE         
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as
especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa@camente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

7 . 5 .    Iniciada a etapa compe@@va, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que



incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,05% (meio décimo por cento).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automa@camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automá@ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase compe@@va sem que haja a prorrogação automá@ca pelo
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jus@ficadamente,
admi@r o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe@@va do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis@r por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o  menor preço, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para par@cipação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe@vada a
verificação automá@ca, junto à Receita Federal, do porte da en@dade empresarial. O
sistema iden@ficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte par@cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma úl@ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados



após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden@fique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, ao objeto produzido:

7.26.1. No pais;

7.26.2. Por empresas brasileiras;

7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persis@ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja ob@da melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de
0 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl@mo lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par@r de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa@bilidade do preço em



relação ao máximo es@pulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto
n.º 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa Vsica deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução
Norma@va RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena
de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaUveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
02 (duas )horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par@r de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as caracterís@cas do material ofertado, tais como marca,
modelo, @po, fabricante e procedência, além de outras informações per@nentes,
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “ chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

8.9. Nos itens não exclusivos para a par@cipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos ar@gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a



habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de par@cipação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a par@cipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man@do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administra@va, man@do pelo Conselho Nacional de Jus@ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, man@da pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs@tuição
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do ar@go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prá@ca de ato de improbidade
administra@va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impedi@vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

9.2.2. A tenta@va de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.5. Caso atendidas as condições de par@cipação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação -econômico
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma@va
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SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante u@lização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia ú@l anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respec@va
documentação atualizada.

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sí@os eletrônicos oficiais emissores de cer@dões feita
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cer@dão(ões) válida(s), conforme
art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9 . 6 .    Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.
 

9.8.   Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos per@nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:

9.11. Habilitação jurídica:

9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer@ficado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da auten@cidade no sí@o
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9 .11.3 .   No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons@tu@vo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec@va sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan@s onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par@cipante
sucursal, filial ou agência;



9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons@tu@vo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

9.11.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;

9.11.7. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS –
CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa Vsica, nos termos
da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva;

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cer@dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A@va da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles rela@vos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan@a do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus@ça do
Trabalho, mediante a apresentação de cer@dão nega@va ou posi@va com efeito
de nega@va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, rela@vo ao
domicílio ou sede do licitante, per@nente ao seu ramo de a@vidade e compaUvel
com o objeto contratual;

9.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.12.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;
 

9.13. Qualificação  Econômico-Financeira.
 

9.13.1. Cer@dão nega@va de falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;
 

9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl@mo exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua subs@tuição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.13.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será



exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do úl@mo exercício
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.13.2.2. No caso de empresa cons@tuída no exercício social vigente,
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.13.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato social/estatuto social.

9.13.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um), ob@dos  pela  aplicação das
seguintes fórmulas:

LG =     Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   
            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =     Ativo Total                                                           
            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =     Ativo Circulante    
            Passivo Circulante

9.13.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
 

9.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneVcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.
 

9.15. A existência de restrição rela@vamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do
edital.

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade coopera@va com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.



9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua
continuidade.

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos ar@gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.21 .O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es@ver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumula@vamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item
em que es@ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além
da aplicação das sanções cabíveis.

9.21.1. Não havendo a comprovação cumula@va dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja re@rada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.22.  Qualificação Técnica:

9.22.1. Comprovação de ap@dão para o fornecimento de bens em
caracterís@cas, quan@dades e prazos compaUveis com o objeto desta
licitação, ou com o item per@nente, por meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.22.2. A comprovação de ap@dão para o fornecimento de bens em
caracterís@cas, quan@dades e prazos compaUveis com o objeto desta
licitação, ou com o item per@nente, por meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.22.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em
nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

9.23. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneVcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

9.23.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de 02 (duas) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico
e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, da@lografada ou digitada, em uma
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl@ma folha ser



assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto con@das na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº
8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alterna@vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali con@das ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo@vada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo@vos, em campo
próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes@vidade e a
existência de mo@vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo@vada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi@do o recurso, o recorrente terá, a par@r de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, in@mados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceUveis de



aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repe@dos os atos anulados e os
que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re@rar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con@dos
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra@cados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Será exigida garan@a contratual dos bens fornecidos na presente contratação,
complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do
Termo de Referência.

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 



16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco)
dias, contados a par@r da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alterna@vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en@dade
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente
aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respec@vas quan@dades, preços
registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor
na sequência da classificação do certame;

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par@r da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

17.2.1. Alterna@vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
en@dade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico
para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi@da à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. Referida Nota está subs@tuindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões con@das no edital e
seus anexos;

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas



previstas nos ar@gos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
iden@ficar possível suspensão temporária de par@cipação em licitação, no âmbito do
órgão ou en@dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi@vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Norma@va nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522,
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não es@ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
man@das pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de
preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sen@do geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão
previstos no Termo de Referência.

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo
de Referência.

 

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.



21.1.1. É admi@da a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata
este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual
anexa a este Edital. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1. Comete infração administra@va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

22.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/re@rar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. Apresentar documentação falsa;

22.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6. Não mantiver a proposta;

22.1.7. Cometer fraude fiscal;

22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de par@cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento
da fase de lances.

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

22.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor es@mado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en@dade
ou unidade administra@va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa neste Edital.

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração



Pública, enquanto perdurarem os mo@vos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula@vamente com as demais
sanções.

22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administra@va @pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra@vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
reme@das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de inves@gação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

2 2 . 8 .     A apuração e o julgamento das demais infrações administra@vas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra@vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come@do por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a União ou En@dade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra@vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa@vo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.14. As sanções por atos pra@cados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa compe@@va, os licitantes poderão reduzir seus
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da úl@ma
proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas



contratações e somente será u@lizada acaso o melhor colocado no certame não
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos ar@gos 20 e
21 do Decreto n° 7.892/213.

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

2 4 . 2 .     A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@ifsp.edu.br, ou por pe@ção dirigida ou protocolada no endereço Rua Pedro
Vicente, n.º 625, Canindé, São Paulo/SP - CEP 01109-010, Coordenadoria de
Licitações e Contratações Diretas - CLT-PRA.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados
da data de recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
endereço indicado no Edital.

24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Administração.

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa@camente
transferida para o primeiro dia ú@l subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.



25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

2 5 . 1 1 .      O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços
eletrônicos www.gov.br/compras/pt-br  e www.ifsp.edu.br/licitacoes-e-contratos.  Os
autos do processo administra@vo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, podendo ser agendada através do e-mail: licitacao@ifsp.edu.br.

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência

25.12.1.1. Apêndice I – Especificação Técnica

25.12.1.2. Apêndice II – Estudo Técnico Preliminar

25.12.1.3. Apêndice III – Locais de Entrega

25.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços.

 

São Paulo, 26 de agosto de 2022.
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Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 23305.002915.2022-44

2. Descrição da necessidade

A presente licitação tem como objeto registrar preços, pelo Sistema de Registro de Preços, para
eventual fornecimento de material permanente, ferramentas, máquinas e utensílios de oficina, a fim
de atender às necessidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo
– IFSP (campus e reitoria) e demais órgãos participantes, conforme condições e especificações
estabelecidas no Termo de Referência.

A opção pelo processamento das compras através do Sistema de Registro de Preços -SRP é
fundamentada no inciso II do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993 e justifica-se pelo fato de atender a
mais de um exercício financeiro, além de tornar mais ágil as aquisições e favorecer uma
padronização dos bens adquiridos. Também é possível citar, como fatores determinantes dessa
escolha, a redução do número de licitações e a economia que tende a ocasionar a compra em
grandes quantidades, visando uma economia de escala. 

A aquisição dos materiais elencados nesta presente SRP, é necessária para equipar os campi em
que as matérias correlacionadas à mecânica, elétrica, civil são ministradas como    também,
estruturar os laboratórios de tais áreas de conhecimento, sendo suporte também para as ações de
pesquisa e extensão realizadas pelo IFSP. Tais materiais também são bastante utilizados para a
realização das atividades de manutenção predial dos campi e reitoria, que são fundamentais para o
funcionamento dos mesmos.  

A lista de itens foi elaborada através de levantamento das necessidades pelos integrantes
administrativos e técnicos da equipe de planejamento, juntamente com avaliação dos itens que
tiveram maiores percentuais de quantificações em SRPs anteriores, o que demonstra que são itens
de real e constante necessidade 

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
PRO-ADM José Roberto da Silva

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação se trata de aquisição de materiais de permanentes, sendo máquinas, ferramentas   e
utensílios de oficina deverá seguir todos os requisitos de contratação especificados no Edital e seus
anexos.
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A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto.

O objeto desta contratação é comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de
2002.

Atendimento à requisitos de ergonomia, nos termos da NR/MTE nº 17;

Atendimento a critérios de sustentabilidade, licitando o objeto em conformidade com a manutenção
e preservação do meio ambiente;

Certificados de conformidade e laudos ou relatórios de ensaio de atendimento à normas técnicas,
assim como também apresentar manuais de instruções de uso em língua portuguesa, assim como
também os certificados de garantia de acordo as normas estabelecidas no Termo de Referência. 

5. Levantamento de Mercado

Os preços de referência para cada item foram obtidos utilizando a ferramenta de pesquisa
disponibilizada pelo banco de preços disponível em: https://www.bancodeprecos.com.br/,  o que
atende aos itens I e II do art. 5º da IN73/2020 e também atendendo ao §1º do mesmo artigo, o qual
exige a priorização dos referidos itens. Os valores inexequíveis ou considerados excessivos que
não representam as características do mercado atual foram desconsiderados com base no art. 2º
da IN 73/2020. A pesquisa de preços foi elaborada por servidor da Coordenadoria de Licitações e
Contratos, utilizando de todas as ferramentas acessíveis para obter os valores que expressavam
mais fielmente o mercado atual, utilizando a média dos valores como método matemático de três ou
mais valores, para composição do valor de referência de acordo com o art 3º e art 6º da IN73/2020.
Foram realizadas, na maioria dos itens, pesquisas em sítios especializados com data e hora de
acesso para que os orçamentos sejam o mais contemporâneos    possíveis aos praticados no
mercado, pois de acordo com a situação econômica do país, os itens sofrem    reajustes
ditados   pela inflação.    Os itens foram cotados de forma unitária, com 3 orçamentos cada item,
resultando um preço médio para cada item, conforme mapa comparativo de preços anexado ao
processo em epígrafe, sendo que as quantidades serão estipuladas após o pregão, onde cada
campi quantifica qual item necessita e qual a quantidade atende a sua real necessidade. Foi
utilizada a média  

6. Descrição da solução como um todo

A pretendida contratação visa prover o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São
Paulo - IFSP e demais órgãos participantes, com materiais permanentes de máquinas, ferramentas
e utensílios de oficina, para suprir os campi, como também, para dar apoio às aulas laboratoriais de
mecânica e elétrica, e engenharia civil,  promovendo  aprendizado dos discentes do IFSP, de forma
adequada, visando a continuidade efetiva das atividades educacionais e administrativas
e   prestação de ensino de qualidade à comunidade, como também fomentar as atividades de
ensino, pesquisa e extensão dos campi e reitoria do IFSP. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços permite aos campi dar vazão às necessidades de
aquisição conforme disponibilidade orçamentária e o planejamento anual de demandas de cada
campi.

No processo atual, foram incluídos itens que tem aplicação direta em aulas práticas laboratoriais,
como instrumentos de medição, equipamentos que são necessários para equipar laboratórios já
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existentes e que carecem de tais materiais, equipar laboratórios que estão sendo criados em ações
de expansão do IFSP, e materiais que são para ações de inovação como os itens 2 e 74 que   
agregarão maior qualidade as pesquisas e as atividades didático-pedagógicas desenvolvidas na
disciplina de materiais de construção dos cursos de engenharia civil e técnico integrado em
edificações, assim como matérias correlatas. 

A aquisição também tem a intensão de adquirir itens que são indispensáveis para realização de
manutenção predial como por exemplo, furadeiras, parafusadeiras, máquinas de solda, serras,
equipamentos de proteção como chuveiro lava-olhos, gravador em metais e demais ferramentas
que são indispensáveis a manutenção dos campi, julgando que a maioria dos campi possui contrato
continuado de manutenção predial. 

Ainda se tem como solução principal a aquisição de tais itens ações que se fundamentam na
principal atividade do órgão que é oferecer aos discentes ensino de qualidade, fundamentada nos
eixos de ensino, pesquisa e projetos de extensão para a comunidade que comumente são
ministrados nos campi e reitoria. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Por se tratar de Registro de Preços, as estimativas do Órgão Gerenciador (câmpus avançado e pró-
reitoria) serão coletadas em momento oportuno. 

É responsabilidade do Câmpus Avançado a elaboração e envio à Reitoria do respectivo Estudo 
Técnico Preliminar Digital conforme instrução constante no Manual SRP 2021.

É de responsabilidade dos Órgãos Participantes (Câmpus Pleno) a elaboração do respectivo 
Estudo Técnico Preliminar Digital, porém  é necessário o envio do documento.não

Somente após a Manifestação de Interesse, o Órgão Gerenciador terá acesso ao quantitativo exato 
a ser registrado preços.

A estimativa das quantidades será possível após a Manifestação de Interesse dos Participantes e
será informado em retificação ao Estudo Técnico Preliminar ou em documento de equivalência
elaborado por cada participante.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

 Somente após a Manifestação de Interesse, o Órgão Gerenciador terá acesso ao quantitativo
exato a ser registrado preços e, consequentemente, ao valor estimado da contratação.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não haverá parcelamento dos objetos contratados, tendo em vista que a eventual aquisição 
requererá pequenas quantidades, de acordo com a disponibilidade orçamentária de cada órgão 
participante. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas/interdependentes a esta aquisição devido à natureza do objeto. 
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

É  que haja alinhamento entre a contratação e o planejamento. Para tanto, asimprescindível
demandas obrigatoriamente devem ser inseridas no PAC do ano vigente.

É responsabilidade do Câmpus Avançado a inserção da respectiva demanda no PAC da UASG 
158154.

É responsabilidade dos Câmpus Plenos (Órgãos Participantes) a inserção da demanda no PAC de 
suas respectivas Unidades Administrativas de Serviços Gerais - UASG.

A contratação está alinhada ao PDI 2019-2023, referente aos seguintes aspectos:

- Desafio Institucional – Adequar a utilização dos recursos às ofertas dos cursos atuais e futuros.

- Apoiar a defesa da educação profissional, tecnológica e do ensino superior públicos, gratuito e de
qualidade.

- Adequação do orçamento, da infraestrutura física (acessibilidade, bibliotecas, etc) tecnológica, do
uso dos recursos de forma sustentável e da força de trabalho às ofertas dos cursos atuais e futuros”.

Foi efetuado pelo Câmpus Votuporanga, levantamento junto aos demais campi, no sentido de
identificar a necessidade dos tipos de materiais   especificados no objeto desta licitação. Tal
levantamento teve o objetivo de identificar previamente a demanda nos demais campi, bem como
atentar para que as especificações atendessem de fato às necessidades reais dos campi.  A
totalidade dos itens originou-se da união de listas anteriores de SRPs, às quais houve aquisição
com os maiores percentuais de quantidades. 

Os materiais   aqui licitados tem aplicação laboratorial nas atividades de Ensino, Pesquisa e
Extensão do eixo  desenvolvidas pelos campi da Instituição.

Em se tratando de SRP, há o planejamento anual de aquisição com participação dos diversos
campi componentes da estrutura organizacional. Cada unidade é responsável pela gestão de seu
próprio orçamento e manifestação de interesse na IRP.

12. Resultados Pretendidos

Pretende-se atender as demandas do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São
Paulo – IFSP, proporcionando melhoria no desenvolvimento de ensino e pesquisa, sendo o meio de
Sistema de Registro de Preços o que atende a demanda em questão, pois cada campi  realiza
a aquisição conforme disponibilidade orçamentária e o planejamento anual de demandas. Dessa
forma, evita-se que os campi  realizem procedimentos licitatórios para adquirir os itens da mesma
natureza e assim tende-se a reduzir os custos gastos na elaboração de vários processos licitatórios.

Ganhos diretos e indiretos, efetividade e desenvolvimento nacional sustentável, economicidade,
eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis, a serem demonstrados com a efetiva aquisição via Sistema de Registro de Preços.
Objetiva-se viabilizar um meio de aquisição célere, com ganhos obtidos pela economia de escala e
pela redução de processos licitatórios individuais para necessidades comuns entre os câmpus,
proporcionando economia ao erário. Por fim, permitir a aquisição de bens com a qualidade que
permita conforto, resistência e durabilidade necessárias para atendimento das atividades a que se
destinam, sem que comprometam o meio ambiente ou a saúde dos usuário



UASG 158154 Estudo Técnico Preliminar

5 de 6

13. Providências a serem Adotadas

Prosseguimento do Processo de Participação na IRP - SRP 08/2022 do IFSP

O IFSP em cada campi quantificador designará servidores responsáveis para acompanhamento e
fiscalização no recebimento dos itens. Geralmente os servidores que analisam e fiscalizam o
recebimento dos itens são os servidores das áreas técnicas que solicitam os itens.

14. Possíveis Impactos Ambientais

As contratadas e os campi participantes deverão atender no que couber, os critérios de
sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010.

 

Em se tratando de aquisição de bens, temos que o cuidado com impactos ambientais, em síntese, 
é dividido em três momentos: produção, uso e destinação final. Considerando que os materiais em 
sua maioria utilizam de matérias primas extraídas da natureza, a exemplo de madeira, os cuidados 
mais importantes foram tomados no ponto inicial deste estudo, ao estabelecer requisitos de 
sustentabilidade. O destino final, a depender da situação que se encontrar o bem poderá ter 
finalidades diversas, como reciclagem ou reuso.  Para a destinação final destes bens, a 
administração pública federal deve seguir os ditames do Decreto nº 9.373/2018,que dispõe a 
alienação, a cessão, a transferência, a destinação e a disposição final ambientalmente adequadas 
de bens móveis  da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. No mesmo 
intento, a Secretaria de Gestão do então Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
publicou a Instrução Normativa nº 11/2018 que dispõe sobre ferramenta informatizada de 
disponibilização de bens móveis inservíveis para fins de alienação, de cessão e de transferência no 
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional - Reuse.Gov.Por 
conseguinte, respeitadas as regras e procedimentos de desfazimento apontadas no decreto e 
instrução normativa em comento, resta resguardada a destinação final ambientalmente adequada. 
Assim sendo, não se vislumbra demais recomendações ou outros impactos ambientais a serem 
abordados no corrente estudo técnico preliminar.

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico 
Preliminar, consoante o inciso XIII, art nº 7, da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME.

Tendo em vista a necessidade premente da área requisitante da solução, os macros requisitos 
tecnológicos elencados neste Estudo Técnico Preliminar e a justificativa do cenário escolhido, esta 
equipe de planejamento da contratação consegue definir que a solução escolhida atende a 
necessidade do IFSP. Baseado neste Estudo Técnico Preliminar, esta equipe de planejamento da 
contratação declara que é viável a solução escolhida e que a mesma atende a necessidade em 
epígrafe.
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16. Responsáveis

 

ALINE CASSIA GONCALVES
Assistente em Administração

 

 

 

ALEX SANDRO TEOTONIO DA COSTA
TECNICO DE LABORATORIO AREA

 

 

 

IVAN LAZARETTI CAMPOS
TECNICO DE LABORATORIO AREA

 

 

 

ANDRE FELIPE VIEIRA DA SILVA
TECNICO DE LABORATORIO AREA
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo

Reitoria
COORD DE GESTAO DE REGISTROS DE PRECOS

APÊNDICE III – LOCAIS DE ENTREGA

 

ÓRGÃO GERENCIADOR

# Sigla UASG Endereço Telefone

1 RET 158154

Reitoria

Rua Pedro Vicente, 625

Canindé – São Paulo/SP – CEP 01109-010

(11) 3775-4541

(11) 3775-4542

 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES

# Sigla UASG Endereço Telefone

1 ARQ 158581

Câmpus Araraquara

Rua Doutor Aldo Benedito Pierri, 250 – Jardim Paulo
Freire –

Araraquara/SP - CEP 14804-296

(16) 3303-2330

2 AVR 158582

Câmpus Avaré

Avenida Professor Celso Ferreira da Silva, 1333 Jardim
Europa – Avaré/SP – CEP 18707-150

(14) 3711 1450

3 BRT 158583

Câmpus Barretos

Avenida C-1, 250

Bairro Ide Daher – Barretos/SP – CEP 14781-502

(17) 3043-6987

4 BRI 158525

Câmpus Birigui

Rua Pedro Cavalo, 709

Residencial Portal da Pérola II - Birigui/SP - CEP 16201-
407

(18) 3643-1160



5 BTV 158710

Câmpus Boituva

Avenida Zélia de Lima Rosa, 100

Portal dos Pássaros – Boituva/SP – CEP 18550-000

(15) 3363-8610

(15) 3363-8611

6 BRA 158344

Câmpus Bragança Paulista

Avenida Francisco Samuel Lucchesi Filho, 770 Penha -
Bragança Paulista/SP – CEP 12929-600

(11) 4035-8110

7 CMP 158714

Câmpus Campinas

Rodovia Dom Pedro I (SP 65) KM 143,6

Bairro Amarais – Campinas/SP – CEP 13069-901

(19) 3746-6128

8 CJO

158347

Câmpus Campos do Jordão – Prédio 1

Rua Monsenhor José Vita, 280

Vila Abernessia - Campos do Jordão/SP – CEP 12460-000

(12) 3664-1858

158347

Câmpus Campos do Jordão – Prédio2

Avenida Dr. Januário Miraglia, 3000

Jaguaribe - Campos do Jordão/SP – CEP 12460-000

(12) 3664-1858

9 CPV 158712

Câmpus Capivari

Avenida Ênio Pires de Camargo, 2971

São João Batista – Capivari/SP – CEP 13360-000

(19) 99723-6632

(19) 99664-0840

10 CAR 158349

Câmpus Caraguatatuba

Avenida Rio Grande do Norte, 450

Indaiá – Caraguatatuba/SP – CEP 11665-310

(12) 3885-2100

(12) 3885-2130

11 CTD 158520

Câmpus Catanduva

Avenida Pastor José Dutra de Moraes, 239

Distrito Industrial Antônio Zácaro - Catanduva/SP - CEP
15808-305

(17) 3524-9710

12 CBT 158332

Câmpus Cubatão

R. Maria Cristina, 50

Jardim Casqueiro – Cubatão/SP – CEP 11533-160

(13) 4009-5128

(13) 4009-5100



13 GRU 158348

Câmpus Guarulhos

Avenida Salgado Filho, 3501

Vila Rio de Janeiro – Guarulhos/SP – CEP 07115-000

(11) 2304-4251

(11) 2304-4252

14 HTO 158578

Câmpus Hortolândia

Avenida Thereza Ana Cecon Breda, s/n°

Vila São Pedro – Hortolândia/SP – CEP 13183-250

(19) 3865-8070

(19) 3865-8064

15 ISA
Não

possui

Câmpus Ilha Solteira (Câmpus Avançado)

Alameda Tucuruí, 164, Quadra TU-D2

Zona Norte - Ilha Solteira/SP - CEP 15385-000

(18) 99731-4208

16 ITP 158526

Câmpus Itapetininga

Avenida João Olímpio de Oliveira, 1561

Bairro Assen – Itapetininga/ SP – CEP 18202-000

(15) 3376-9930

17 ITQ 158748

Câmpus Itaquaquecetuba

Rua Primeiro de Maio, s/nº Itaquaquecetuba/SP - CEP
08571-050

(11) 3775-4576*

18 JCR 158716

Câmpus Jacareí

Rua Antônio Fogaça de Almeida, 200

Jardim América – Jacareí/SP - CEP 12322-030

(12) 2128-5200

19 JND
Não

possui

Câmpus Jundiaí (Câmpus Avançado)

Avenida Doutor Cavalcanti, 396

Vila Arens - Jundiaí/SP – CEP 13201-003

(11) 2434-2099

20 MTO 158711

Câmpus Matão

Rua Stefano D’Avassi, 625

Nova Cidade – Matão/SP – CEP 15991-502

(16) 3394 1591

21  
Não

possui

Câmpus Miracatu

Zona Rural, Bairro Jaraçatiá (Parte do lote 8 denominado
"Sítio Perizal”)

 



22 PRC 158528

Câmpus Piracicaba

Rua Diácono Jair de Oliveira, 1005

Santa Rosa – Piracicaba/SP – CEP 13414-155

(19) 3412-2700

23 PRT 158750

Câmpus Pirituba

Avenida Mutinga, 951

Pirituba – São Paulo/SP - CEP 05110-000

(11) 3775-4576*

24 PEP 158584

Câmpus Presidente Epitácio

Rua José Ramos Júnior, 27 – 50

Jardim Tropical – Presidente Epitácio/SP – CEP 19470-
000

(18) 3281-9599

25  
Não

possui

Câmpus Presidente Prudente

Rodovia Assis Chateaubriand, s/n - km 08 - Bairro
Aeroporto

 

26 RGT 158586

Câmpus Registro

Rua Clara Gianotti de Souza, 5180 (Estrada Municipal,
s/n°)

Agrochá – Registro/SP – CEP 11900-000

(13) 3828-2020

27  
Não

possui

Câmpus Rio Claro

Rua 11 com Av. 32 - Bairro de Santana
 

28 SLT 158364

Câmpus Salto

Rua Rio Branco, 1780

Vila Teixeira – Salto/SP – CEP 13320-271

(11) 4602-9191

29 SCL 158330

Câmpus São Carlos

Rodovia Washington Luis, Km. 235 AT-6 - Sala 119 São
Carlos/SP – CEP 13565-905

(16) 3351-9608

30 SBV 158346

Câmpus São João da Boa Vista

Acesso Doutor João Batista Merlin, s/ n°

Jardim Itália – São João da Boa Vista/SP – CEP 13872-
551

(19) 3634-1100

(19) 3634-1106



31 SJC 158713

Câmpus São José dos Campos

Rodovia Presidente Dutra, s/nº - km145

Jardim Diamante - São José dos Campos/SP - CEP 12220-
840

(12) 3901-4440

32 SJP 158751

Câmpus São José do Rio Preto

Rua Dr. Eduardo Nielsen, 420 – São José do Rio Preto -
SP

(17) 99183- 9006*

(17) 99726- 1655*

33 SMP
Não

possui

Câmpus São Miguel Paulista (Câmpus Avançado)

Rua Tenente Miguel Delia s/n°

São Miguel – São Paulo/SP - CEP 08021-040

(11) 3775-4576*

34 SPO 158270

Câmpus São Paulo

R. Pedro Vicente, 625

Canindé – São Paulo/SP – CEP 01109-010

(11) 2763-7557

(11) 2763-7539

35 SRQ 158329

Câmpus São Roque

Rodovia Prefeito Quintino de Lima, 2100 Goianã – São
Roque/SP – CEP 18136-540

(11) 4784-9470

(11) 4784-9472

36 SRT 158331

Câmpus Sertãozinho

Rua Américo Ambrósio, 269

Jardim Canaã – Sertãozinho/SP – CEP 14169-263

(16) 3946-1173

(16) 3946-1176

37 SOR 158749

Câmpus Sorocaba

Rua Maria Cinto de Biaggi, 130

Jardim Santa Rosália – Sorocaba/SP - CEP 18095-410

(15) 3031-5627

38 SZN 158566

Câmpus Suzano

Avenida Mogi das Cruzes, 1501

Parque Suzano – Suzano/SP – CEP 08673-010

(11) 4741-4120

39 TUP
Não

possui

Câmpus Tupã (Câmpus Avançado)

Avenida do Universitário, 145

Jardim Ipiranga – Tupã/SP - CEP 17607-220

(11) 3775-4576*



40 VTP 158579

Câmpus Votuporanga

Avenida Jerônimo Figueira da Costa, 3014 Pozzobon –
Votuporanga/SP – CEP 15503-110

(17) 3426-6990

41
IF

SUDESTE-
MG

158123

Câmpus Juiz de Fora - MG

Rua Luz Interior, 360 - Estrela Sul, Juiz de Fora - MG -
CEP 36030-713

(32) 3257-4100

 

* Telefones provisórios

IMPORTANTE: Os quanWtaWvos dos Órgãos ParWcipantes vinculados ao IFSP (Órgão 26439) que não possuem número de UASG (Unidade
AdministraWva de Serviços Gerais) serão inseridos no montante do Órgão Gerenciador – UASG 158154. Portanto, os quanWtaWvos do
Órgão Gerenciador poderão ser entregues, também, nos diversos locais de entrega/municípios que não
possuem  UASG,  conforme  informações contidas na tabela acima.

ATENÇÃO: Orientamos aos fornecedores que entrem em contato com o respecWvo órgão emissor do pedido de fornecimento, a fim de
agendar e obter informações sobre horários de atendimento dos almoxarifados e procedimentos quanto à entrega dos bens, antes de
proceder a entrega dos bens.
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Código de Autenticação:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO

 

O Ins'tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP – UASG 158154,
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o FORNECEDOR, a seguir especificado, resolvem registrar preços para
eventual PERMANENTE - MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA         pelo Sistema de Registro de
Preços, implementado pelo Processo Licitatório abaixo, em razão da classificação das propostas apresentadas e
da homologação realizada pela Diretoria de Logís'ca e Aquisições, conforme delegação de competência prevista
na Portaria IFSP nº 1.490, datada de 09/04/2020 , atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de
23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

LICITAÇÃO

Ata de Registro de Preços Nº 

Pregão Nº 08/2022

Data de Homologação 

Processo Licitatório Nº 23305.002915.2022-44

Objeto: PERMANENTE - MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA (Vide cláusula 1ª)
 
ÓRGÃO GERENCIADOR - AUTARQUIA FEDERAL

Nome: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP

Sede: Rua Pedro Vicente, 625 - Canindé - São Paulo/SP - CEP: 01109-010

Lei de criação: Lei Nº 11.892/2008

CNPJ: 10.882.594/0001-65

REPRESENTANTE

Nome: Fernanda Amorim Rocha

CPF: 351.257.768-74

Função: Diretora de Logística e Aquisições
 
FORNECEDOR (LICITANTE)

Nome Empresarial: 

CNPJ: 

Logradouro: 

Bairro: 

Município: 

UF: 

CEP: 

Telefone: 

REPRESENTANTE

Nome: 

CPF:

Função: Representante Legal
 

1. DO OBJETO



1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem como objeto o discriminado acima (campo “Objeto”),
conforme especificações do Anexo I do Edital - d  Termo de Referência e Apêndice I do TR, para o Órgão
Gerenciador: Ins'tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP e demais órgãos
participantes.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, o objeto, a quan'dade e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as
que estão disponibilizados no Resultado por Fornecedor do SIASGnet, anexo a esta Ata. Ressaltamos que
quando houver divergência, prevalecerá a descrição completa dos itens constantes no Apêndice I do
Termo de Referência.

2.2. A listagem do cadastro de reserva (se houver) referente ao presente registro de preços consta no sí'o
comprasnet.gov.br.

2.3. O valor total dos itens da ata é de R$  ( )

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador e en'dades públicas par'cipantes do registro de preços constam no Apêndice III
do Termo de Referência, Anexo I do Edital, e seus respec'vos quan'ta'vos na relação de itens do
SIASGnet.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser u'lizada por qualquer órgão ou en'dade
da administração pública que não tenha par'cipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente jus'ficada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e
as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por
órgãos ou en'dades de outras esferas federa'vas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e
pelas en'dades que não par'ciparam do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da u'lização da ata de registro de
preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério da Economia.

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
en'dade, a cinquenta por cento dos quan'ta'vos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quan'ta'vo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par'cipantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.5.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
coopera'vas enquadradas no ar'go 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão gerenciador e par'cipantes ou já des'nadas à aderentes
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 –
P).

4.6. Ao órgão não par'cipante que aderir à ata competem os atos rela'vos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par'cipante deverá efe'var a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.



4.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e jus'ficadamente, a prorrogação do
prazo para efe'vação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada
pelo órgão não participante.

 

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a par'r da assinatura da ata, não podendo
ser prorrogada.

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pra'cados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra'cado no mercado por mo'vo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra'cado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos mo'vos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não re'rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo não aceitar reduzir o seu
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

6.7.4. Sofrer sanção administra'va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administra'vo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornecedor.

 

7. DAS PENALIDADES



7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos par'cipantes, caso no
qual caberá ao respec'vo órgão par'cipante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão par'cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no
art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento
do registro do fornecedor.

 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan'ta'vos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi'da a contratação dos itens
nas seguintes hipóteses.

8.3.1. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quan'ta'vos
definidos no certame; ou

8.3.2. Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor
preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances;

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de
Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 1 (uma) via que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes e será disponibilizada no sí'o eletrônico do IFSP para conhecimento dos demais
órgãos participantes (se houver).

São Paulo,    de   de 2022

 

 

PELO ÓRGÃO GERENCIADOR

FERNANDA AMORIM ROCHA

DIRETORA DE LOGÍSTICA E AQUISIÇÕES

 

PELO FORNECEDOR

 

REPRESENTANTE LEGAL

 



Documento assinado eletronicamente.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Ata de Registro de Preços – modelo – pregão compras
Atualização:  Dezembro/2019

Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Paulo Cezar Ribeiro de Noronha Filho, ADMINISTRADOR, em 17/08/2022 14:17:56.

Este documento foi emi'do pelo SUAP em 17/08/2022. Para comprovar sua auten'cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifsp.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

401602
38742a66fe


	Documento assinado eletronicamente por:
	Documento assinado eletronicamente por:
	Documento assinado eletronicamente por:

